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RESUMO 

Estimar o valor econômico de um recurso ambiental é, basicamente, determinar o valor monetário deste bem, 
com relação aos demais bens e serviços do meio econômico. Para avaliar o valor do recurso ambiental pode 
ser utilizado o método de valoração contingente, como é o caso desta pesquisa. Neste estudo foi estimado o 
valor de uso do Parque Nacional de Ubajara (PNU), através do indicador disposição a pagar (DAP). Esta 
escolha foi devido ao município de Ubirajara ser considerado o “oásis no Sertão do Ceará” abrigando em sua 
área o PNU. Para tanto foi feita a aplicação de um questionário, parcialmente, fundamentado na metodologia 
de Martins (2002), a fim de valorar economicamente esse ativo ambiental. A pesquisa foi aplicada em uma 
população de 157 pessoas, onde 114 (72,61%) desta visitaram o PNU, realizando teste em seis hipóteses. Dos 
resultados apresentados foi possível verificar, após segregação da análise em dois grupos por faixa de renda, 
que para a DAPsemEco deve ser utilizada a mediana de R$10,00/visitação; já para a DAPcomEço, no grupo de 
renda entre R$1,00 e R$1.800,00 o valor é de R$9,95/visitação, e no grupo de renda entre R$1.800,00 e 
R$10.000,00 o valor da DAPcomEco é de R$20,00/visitação.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Valoração Econômica, Ativo Ambiental, Função Disposição a Pagar, Valoração 
Contingente. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Equacionar e determinar o orçamento para um recurso ambiental, levando em conta a limitada renda financeira 
do público que irá pagar, e do quanto está disposto a pagar por este bem, não é fácil. Dito de outro modo, uma 
análise custo-benefício requer a capacidade de identificar todos os critérios que tornem as estimativas do 
quanto vale, pelo quanto é viável ser pago pelo recurso, bem como estudar esse custo-benefício ao longo do 
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tempo. Desta maneira, estimar o valor econômico de um recurso ambiental é, basicamente, determinar o valor 
monetário deste bem, com relação aos demais bens e serviços do meio econômico. 
 
Diante das externalidades deve-se fazer uso dos instrumentos legais tais como normas e padrões de uso, 
determinação do direto de propriedade e ainda a compensação monetária pelo dano, como medida mitigadora. 
Para avaliar o valor do recurso ambiental em questão pode ser utilizado o método de valoração contingente 
(MVC), que mensura monetariamente o impacto no nível de bem-estar percebido pelos indivíduos, decorrente 
de uma variação quantitativa ou qualitativa dos bens ambientais. 
 
O Parque Nacional de Ubajara (PNU), por exemplo, área de estudo da pesquisa, representa uma riqueza 
inestimável do ponto de vista geológico, geomorfológico, botânico e faunístico em nível de investigação 
científica e exploração turística. Desta maneira, inúmeros benefícios gerados pelo efeito do turismo nessa 
região são indispensáveis tais como a geração de empregos, o aumento na arrecadação de impostos, a atração 
de investimentos diversificados, a divulgação do município, a valorização do artesanato, valorização da 
herança cultural e valorização e preservação do patrimônio histórico. 
 
O método de valoração contingente, objeto desse estudo, tem relação direta com o método da função demanda 
(MFD). Segundo Motta (2006), ambos permitem captar medidas de disposição a pagar (DAP) ou disposição a 
aceitar (DAA) do impacto no nível de bem estar percebido pelos indivíduos, decorrente da demanda de um 
recurso ambiental, sendo utilizado no sistema jurídico norte-americano desde 1990, para estabelecer 
indenizações (DE CARLO, 1999 apud SERRA et al., 2004). Na tentativa de estimar o valor do recurso 
ambiental PNU foi levantado o seguinte questionamento: Quanto os entrevistados estão dispostos a pagar pela 
utilização e conservação do Parque Nacional de Ubajara no seu estado atual (DAPsemEco) e pela criação de uma 
área de ecoturismo no mesmo (DAPcom/lEco)? 
 
A fim de mensurar as disposições a pagar pelo uso do PNU, o presente trabalho, utilizou o método de 
valoração contingente (MVC) na função disposição a pagar (DAP), fundamentando-se em cinco 
características, sendo estas: dados socioeconômicos dos entrevistados, nível de utilidade de preferência e 
natureza do bem público, relevância dos preços de outros bens, condições para provisão dos bens e forma de 
pagamento, e natureza do valor da disposição a pagar. A análise destas características foi realizada nos dados 
obtidos pela aplicação de 157 questionários com a população das cidades próximas ao PNU. 
 
Esta pesquisa tem por objetivo mensurar a DAPsemEco e a DAPcomEco médias pelo uso do PNU, através da 
função de disposição a pagar. Para tanto foram traçados os seguintes objetivos específicos: levantar estudos 
anteriores que aplicaram o método de valoração contingente na função de disposição a pagar; avaliar as 
variáveis envolvidas na apuração da DAP pelo uso do PNU em bom estado de conservação e pelo seu uso 
após a criação de uma área de ecoturismo; e estimar DAPs médias para cobrança pelo uso do PNU. 
 
O presente trabalho está estruturado em cinco seções distribuídas da seguinte forma: a primeira esta 
introdução; a segunda a fundamentação teórica sobre os métodos de valoração econômica, pelo uso da função 
disposição a pagar; a terceira a metodologia utilizada na pesquisa; a quarta a análise dos dados e resultados 
obtidos e, por fim, a quinta e última que trata das considerações finais. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Ao longo da evolução humana, o homem utilizou de forma descontrolada os recursos naturais, sem se 
preocupar na extinção desses recursos. Porém, o cenário econômico atual não é igual ao cenário ecológico 
oferecido pela natureza, fazendo necessária uma readaptação entre as relações do homem com a natureza. 
Mattos e Mattos (2004) sugere a necessidade da avaliação econômica dos recursos naturais, que tem por 
objetivo não dar preços a certo tipo de ativo ambiental, e sim demonstrar o valor econômico o qual o ativo 
pode oferecer e seus possíveis prejuízos caso haja destruição. 
 
Corbeti, Alvim e Dias (2010, p.87) falam que grande parte das técnicas de valoração dos recursos ambientais 
as quais não apresentam preço de mercado têm sido associadas à teoria microeconômica do bem estar, através 
do desenvolvimento de métodos de análise social de custo-benefício. Através destas técnicas de valoração 
busca-se captar as preferências das pessoas pelos ativos ambientais.  
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Para May (1997, p.55) “a falta de informações confiáveis, quanto a interações entre economia e natureza, 
resulta na necessidade de elaborar métodos para a valoração dos bens e serviços obtidos do ecossistema”. 
Logo, a avaliação dos custos ambientais implica em um universo de valores de preservação e/ou conservação 
envolvendo todas as pessoas da nossa sociedade. 
 
Alguns autores procuram desenvolver conceitos, métodos e técnicas como forma de dar valor econômico aos 
recursos ambientais explorados em toda a cadeia produtiva industrial, comercial, turística e de prestação de 
serviços. 
 
O valor econômico dos recursos ambientais normalmente não é observado no mercado por intermédio de 
preços que resultem no custo de oportunidade. Todavia, como os demais bens e serviços conhecidos no 
mercado têm seus atributos associados ao seu uso e existência afetando tanto a produção quanto ao consumo 
pelos indivíduos. No entanto, é comum entre os estudiosos do assunto, desmembrar o Valor Econômico do 
Recurso Ambiental (VERA) em Valor de Uso (VU), que é composto pelo uso direto, indireto e de opção, e de 
Não-Uso (VNU). 
 
Motta (1997) mostra que o valor de uso pode ser dividido em: Valor de Uso Direto (VUD) que é a apropriação 
direta dos recursos ambientais, via extração, visitação ou outra atividade de produção ou consumo direto; 
Valor de Uso Indireto (VUI) representando os benefícios indiretos do recurso ambiental gerados pelas funções 
ecossistêmicas e Valor de Opção (VO), tendo como propósito o consumo direto ou indireto do bem ambiental 
que poderá existir em um futuro próximo. O VNU representa o Valor da Existência (VE), o qual está 
desagregado do valor de uso. É o valor pelo qual os indivíduos estão dispostos a pagar pela preservação ou 
conservação de alguma espécie, embora não tenham tido contato com a mesma, como uma atitude moral, 
cultural e ética, e que no futuro nem venham a desfrutar desse bem. Assim, o valor econômico total de um 
recurso ambiental pode ser representado pela equação 1: 
 

VERA = (VUD + VUI + VO) + VE                                                                            equação (1) 
 
Onde: 

VERA = valor econômico do recurso ambiental 

VUD = valor de uso direto 

VUI = valor de uso indireto 

VO = valor de opção 

VE = valor de existência 

Os métodos de valoração ambiental, segundo Merico (2002), não possuem uma classificação rígida, portanto 
podem ser utilizados diversos enfoques na aplicação deles, dependendo do propósito. Cada método de 
valoração econômica apresenta suas limitações na captação dos diferentes tipos de valores do recurso 
ambiental a ser estudado. A escolha correta do método a ser adotado deverá considerar, entre outras coisas, o 
porquê da valoração, a eficiência do método escolhido em cada caso e as informações disponíveis para o 
estudo. 
 
Pearce (1993) esclarece que um dos objetivos principais dos métodos de valoração ambiental é estimar valores 
econômicos para ativos ambientais, criando um mercado hipotético para esses bens ou serviços sem preço 
definido. Isso não quer dizer que um recurso ambiental se transforme num produto de mercado, mas sim 
mensurar as preferências da sociedade sobre as alterações em seu ambiente. 
 
Os métodos de valoração de bens públicos, baseados na inferência das preferências do consumidor a partir de 
seu comportamento em outros mercados, só captam o valor de uso (VUD e VUI). Para complementar o 
conceito do VERA, Belluzzo Jr. (1995, p.33) afirma que, somente, o MVC é capaz de fornecer estimativas ao 
valor de existência (VE). 
 
Dentro desse contexto, os métodos podem ser classificados, na maior parte da literatura, em diretos e indiretos. 
Para Silva (2003), os métodos de valoração econômica diretos avaliam o valor econômico do recurso 
ambiental a partir da própria disposição a pagar dos bens e serviços ambientais, partem do princípio que a 
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variação da quantidade ou qualidade do recurso ambiental irá afetar os padrões de bem estar das pessoas. 
Nesta conceituação o método aplicado buscou avaliar o bem estar das pessoas que usufruem do PNU. 
 
Em se tratando dos métodos indiretos, procura-se obter o valor do recurso através de uma função de produção, 
relacionando o impacto das alterações ambientais a produtos com preços no mercado (Figura 1). 
 

Métodos de Valoração Ambiental

Métodos Diretos

DAP Direta DAP Indireta

Métodos Indiretos

Produtividade
Marginal

Mercado de
Bens Substitutos

Comportamento
Preventivo

Custo de
Viagem

Preços
Hedônicos

Custos 
Evitados

Custos de
Controle

Custos de
Oportunidade

Custos de
Reposição

Valoração 
Contingente

Ranqueamento
Contingente

 Figura 1: Métodos de valoração ambiental 
Fonte: adaptada de Silva (2003) e Martins e Melo (2007). 

 
A DAP Direta capta a preferência das pessoas por um bem ambiental e os métodos que a utilizam são a 
valoração contingente e o ranqueamento contingente. Já a DAP Indireta observa as preferências das pessoas 
em mercados de bens complementares ou substitutos ao recurso ambiental avaliado e os principais métodos 
que a utilizam são preços hedônicos, custo de viagem e comportamento preventivo. 
 
O Método de Valoração Contingente (MVC), utilizado no presente estudo através da função Disposição a 
Pagar (DAP), segundo Nogueira, Medeiros e Arruda (2000) está dividido em três estágios, sendo o primeiro 
como a formação do cenário proposto, descrevendo o recurso ambiental analisado; o segundo a aplicação de 
um questionário para saber as disposições a pagar individuais do que foi proposto e, terceiro avaliar a 
disposição a pagar média, a partir de técnicas econométricas multiplicando-se pela população-alvo da 
pesquisa. 
 
 
Método de Valoração Contingente (MVC): função Disposição a Pagar (DAP) 

Segundo Martins (2002), o MVC não possui, a princípio, uma forma padrão definida, varia de acordo com a 
natureza do bem avaliado, restrições teóricas e metodológicas, imaginação e engenhosidade do pesquisador. 
Para permitir a obtenção de dados confiáveis, a pesquisa tem que definir e familiarizar os entrevistados com: 
nível de utilidade de preferência, natureza do bem público, relevância dos preços de outros bens, condições 
para provisão dos bens e forma de pagamento e a natureza do valor da disposição a pagar. 
 
A ideia central é de que as pessoas possuem diferentes preferências por um serviço ou recurso ambiental, 
tornando visível essa preferência, na medida em que os consumidores pagam determinados valores por tais 
recursos. É através do MVC que se avalia uma medida monetária, aplicando questionários ou entrevistas, que 
retrataram as preferências relativas ao acréscimo ou decréscimo na qualidade dos ativos ambientais ou 
serviços, através da disposição a pagar dos entrevistados para obter uma melhoria de conforto, ou quanto 
estariam dispostos a aceitar como compensação por uma perda de conforto. 
 
O MDAP representa a estimativa do valor total do bem ambiental ou serviço, tanto os valores de uso como os 
de existência, logo dependerá de como cada individuo avalia os benefícios conseguidos com o serviço 
prestado ou produto adquirido. É influenciado pela experiência pessoal de cada um. 
 
Propondo aplicar o MVC no recurso ambiental Estação Ecológica de Jataí, localizada no município de Luiz 
Antônio/SP, Obara et al. (2000) fizeram um estudo para encontrar o valor monetário que a população com 
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idade superior a 20 anos do local estava disposta a pagar para proteger e conservar esse recurso em termos de 
valor de uso direto, pois o local é utilizado para recreação; valor de opção, para que o bem possa durar no 
futuro e valor de existência para garantir o direito real da Estação existir. A DAP encontrada pelos 
pesquisadores foi bastante proveitosa, pois pode fornecer subsídios importantes para a tomada de decisões aos 
planejadores e interessados em obter informações quantitativas e qualitativas sobre os bens e serviços 
fornecidos pela Estação Ecológica de Jataí. 
 
No Estado do Ceará, o MVC foi abordado por Martins (2002), com o objetivo de estabelecer o valor 
econômico, atribuído pelos visitantes, através de um preço sugerido de DAP, da praia de Jericoacoara, no 
litoral oeste do Ceará, com o intuito de manter as características atuais da paisagem que compõe o ecossistema 
do local. Os resultados foram bastante satisfatórios e percebeu-se que grande parte dos entrevistados 
concordou em pagar o preço que lhes foi sugerido. 
 
Nesse mesmo estudo, Martins (2002) mostrou como outros pesquisadores aplicaram o método, em recursos 
ambientais fora do Brasil, como foi o caso de Lee, Lee e Han (1998) que usaram o MVC para mensurar o 
valor econômico do uso recreacional de recursos naturais da Coréia do Sul, já que esses são considerados bens 
públicos, devendo seu valor econômico ser mensurado individualmente através da DAP, como foi feito, 
chamando a atenção dos entrevistados para a importância da necessidade de manutenção dos benefícios 
propiciados por esses recursos, quando da implantação de um projeto turístico. 
 
Outra aplicação do MVC, através da DAP, pode ser vista no estudo de Finco (2002) que utilizou o método 
como meio de captar o valor de opção gerado pela Praia do Cassino/RS, através de questionário específico. 
Como fora abordado anteriormente, o valor de opção é aquele que tem como propósito o consumo direto ou 
indireto do bem ambiental que poderá existir em um futuro próximo. Nesse estudo, após a coleta dos dados, 
foi estimada a disposição a pagar pela preservação da amenidade ambiental da praia, a fim de uma possível 
utilização futura. 
 
Silva (2003) realizou um estudo de caso na Pedreira Municipal de Pirenópolis/GO, aplicando o MVC para 
determinar o valor dos recursos ambientais da área impactada pela extração de um mineral conhecido naquele 
território, o quartzito ornamental. A DAP foi utilizada para estimar a medida econômica do bem estar da 
população local, em relação ao projeto de recuperação ambiental e desenvolvimento sustentável daquela área. 
Foram aplicados questionários, como é de costume nesse método de valoração, entre algumas pessoas da 
população, para obter dados sobre a disposição a pagar para recuperação do local e valoração do bem. 
 
O Parque Ambiental Chico Mendes (PACM), que fica em Rio Branco/AC, foi objeto de estudo de Silva e 
Lima (2003), com a aplicação do MVC utilizando a função DAP. Com o intuito de verificar se a sociedade 
rio-branquense possuía percepção de que a manutenção e conservação do parque aumentam o seu nível de 
bem-estar, pretendeu-se estimar o valor econômico do PACM; analisar e estimar a disposição a pagar 
manifestada e a verdadeira, para manutenção e conservação do parque e efetuar uma análise de risco da 
verdadeira disposição a pagar. 
 
Sousa e Mota (2006) buscaram estimar o valor para manter as funções do Parque de Pituaçu/BA, atribuídos 
pelos usuários, com o MVC, por intermédio da aplicação de um questionário composto de variáveis 
socioeconômicas e atitudinais. Os usuários do parque foram questionados sobre suas disposições a pagar pela 
manutenção do bem em questão. 
 
Lemos et al. (2009) avaliaram a DAP da taxa de turismo cobrada àqueles que se hospedaram em hotéis da 
cidade de Curitiba filiados ao Curitiba Convention & Visitors Bureau (CCBV), que é uma associação de 
empresários do segmento turístico com propósito de fomentar a economia local de forma a garantir o 
incremento dos negócios de todos os associados,  para determinar o valor econômico dos recursos utilizados 
pelo turista que visitou tal local. 
 
Corbeti, Alvim e Dias (2010, p.93), utilizaram a função disposição a pagar entre os indivíduos residentes no 
município do Saco do Laranjal, Região de Pelotas/RS, que apresenta uma boa estrutura para os moradores e 
também visitantes do local, a fim de estimar seu valor de uso, através de quanto às pessoas estariam dispostas 
a pagar pela sua preservação e conservação. O valor da DAP pôde ser estimada pela média, após a aplicação 
de um questionário que descrevia claramente as características do local e traçava o perfil dos entrevistados. 
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No município de Salinópolis/PA, encontra-se a praia do Atalaia, que é um dos principais destinos turísticos do 
Estado do Pará. Buscando estimar o valor econômico dessa praia, Santos et al. (2010) realizaram uma 
pesquisa, utilizando o MDAP, com aplicação de questionário, para chegar ao valor de quanto os entrevistados 
estariam dispostos a pagar, por dia, para visitação da praia, com o intuito de preservação e preocupação com as 
questões ambientais, já que segundo os entrevistados, os governantes do local não cuidam como deveria desse 
recurso ambiental. O resultado obtido nessa pesquisa possibilitou identificar características que poderão 
contribuir para utilização sustentável dessa região e fundamentar políticas de educação ambiental. 
 
A Tabela 1 resume as dez aplicações supracitadas do MVC, em função da utilização da DAP, em diversos 
lugares do Brasil e na Ásia: 
 

Tabela 1: aplicação do MVC no Brasil e na Ásia, pela utilização do DAP 

Seq.  Valoração ambiental do ativo ambiental, pelo MDAP Ano da 
pesquisa Local ou país/UF 

1 Mensurar o valor econômico do uso recreacional de recursos 
naturais 1998 Coréia do Sul/Ásia 

2 Buscar o valor monetário das pessoas para proteger e conservar a 
Estação Ecológica de Jataí, pelo uso direto 2000 Luiz Antônio/SP 

3 Captar o valor de opção gerado pela Praia do Cassino 2002 Rio Grande/RS 

4 Estabelecer o valor econômico, através de um preço sugerido de 
DAP, da praia de Jericoacoara, para manter as características atuais 2002 Jericoacoara/CE 

5 Determinar o valor dos recursos ambientais na área de extração do 
mineral quartzito ornamental 2003 Pirenópolis/GO 

6 Verificar se a percepção da sociedade rio-branquense para manter e 
conservar o parque aumentam o seu nível de bem-estar 2003 Rio Branco/AC 

7 Estimar o valor para manter as funções do Parque de Pituaçu/BA, 
atribuídos pelos usuários 2006 Salvador/BA 

8 Determinar o valor econômico da taxa de turismo cobrada pelos 
hotéis em Curitiba 2009 Curitiba/PR 

9 Valorar quanto os visitantes da Praia de Atalaia estavam dispostos a 
pagar pela utilização e conservação da mesma 2010 Salinópolis/PA 

10 Conservação e preservação pela boa estrutura do município de Saco 
do Laranjal 2010 Pelotas/RS 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Em linhas gerais, a aplicação do MVC é bastante utilizada pelos pesquisadores do assunto e de grande valia 
para a economia ambiental por ser, o único capaz de obter estimativas de quais seriam os valores de existência 
dos recursos e serviços ambientais e por suas estimativas basearem-se na DAP das pessoas pelo recurso 
ambiental, como se houvesse um mercado hipotético onde fosse possível adquiri-lo, de acordo com as 
considerações de Brandli et al. (2006). 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

O método aplicado, na presente pesquisa, classifica-se como exploratório. Para Gil (2008), a pesquisa 
exploratória tem por objetivo explorar algo ainda pouco conhecido, pouco explorado e que ao final dela possa 
conhecer mais sobre o assunto e esteja apto a construir hipóteses. 
 
Para alcançar o objetivo principal da pesquisa foram aplicados 157 questionários, todas pessoais face a face, 
no município de Sobral, dentro da comunidade acadêmica do Instituto Federal do Ceará (IFCE/Sobral) e na 
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Universidade Estadual do Ceará (UVA/Sobral) - centros educacionais que atendem a região norte do Estado, 
englobando alunos de todos os municípios da região –, bem como alguns na comunidade local. O questionário 
aplicado sofreu pequenas alterações do proposto inicialmente (teste-piloto) - onde se obteve a composição 
amostral e as alterações nas perguntas a serem realizadas, bem como na forma de aplicação. 
 
O PNU, no Ceará, possui atrativos como trilhas, grutas e cachoeiras. Como seu acesso interior é limitado a 300 
pessoas por dia, segundo ICMBIO (www.icmbio.gov.br), utilizou-se uma amostra aleatória simples 
(Anderson, Sweeney e Williams, 2007) estimando o limite máximo de pessoas diárias como parâmetro da 
população, com margem de erro de 5,4% e nível de confiabilidade de 95% (isto é Z=1,96), em uma amostra de 
157 entrevistados. A equação 2 demonstra o cálculo utilizado para fins da amostra. 
 

( )
( ) ( )

24,157
p).P(1α/22Z1N2E

p)Np(1α/22Z
n =

−+−

−
=  entrevistados                                             equação (2) 

 
Onde: 

n = tamanho da amostra  

Z² = nível de confiança escolhido, expresso em nº de desvios-padrão 

p = percentagem com a qual o fenômeno se verifica 

P = percentagem complementar (100 – p) 

E = erro máximo permitido 

N = tamanho da população 

α = erro proporcional 

A equação 2 evidencia um resultado de que 157 entrevistados atendem aos parâmetros estatísticos de amostra 
aleatória, com 95% de confiabilidade. Visando estimar o valor de uso do Parque Nacional de Ubajara (PNU) 
optou-se pelo MVC, através do indicador DAP utilizando-se um questionário o qual fora aplicado durante o 
mês de junho/2012, no município de Sobral/CE, abordando 157 pessoas. A aplicação do questionário 
fundamentou-se, integralmente, na técnica de Martins (2002), analisando as cinco características propostas 
(Tabela 2), distribuídas em 21 perguntas, sendo 15 do tipo aberta e seis do tipo fechada: 
 

Tabela 2: características abordadas no questionário aplicado 

Seq. Características do questionário, segundo Martins (2002) Aplicabilidade à pesquisa 
realizada 

1ª. Dados socioeconômicos dos entrevistados Sim 

2ª. Nível de utilidade de preferência e natureza do bem público Sim 

3ª. Relevância dos preços de outros bens Sim 

4ª. Condições para provisão dos bens e forma de pagamento Sim 

5ª. Natureza do valor da disposição a pagar Sim 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
• 1ª característica: dados socioeconômicos dos entrevistados, contendo 11 perguntas, sendo oito fechadas e 

as três restante abertas; 
• 2ª característica: nível de utilidade de preferência pelo bem público e natureza do bem público, contendo 

uma questão aberta, com sete sugestões de preferência; 
• 3ª característica: relevância dos preços de outros bens (existência de bens substitutos), contendo quatro 

perguntas abertas; 
• 4ª característica: condições para provisão do bem e forma de pagamento, contendo quatro perguntas 

abertas; e 
• 5ª característica: natureza do valor da disposição a pagar pretendida, contendo uma pergunta aberta. 
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A maior parte das questões (86%) foi aberta, a fim de estimular o entrevistado a especificar diretamente sua 
máxima disposição a pagar, apesar de saber-se que nos mercados reais o consumidor não se depara com 
situações em que tenha que decidir qual o preço que deseja pagar, e sim, que tenha que decidir se compra, ou 
não, o bem pelo preço que lhe é oferecido no mercado. Por outro lado, esta técnica permite ao usuário do PNU 
avaliar sua condição socioeconômica com o grau de preferência dado a este bem público, de acordo com 
Martins (2002). 
 
De acordo com Arrow et al. (1993), o Painel NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration) 
define 22 recomendações que devem ser seguidas para se avaliar recursos naturais pelo MVC, das quais 13 
(59%) foram atendidas na presente pesquisa, sendo estas: essencial amostra probabilística; evitar respostas 
nulas; usar entrevistas pessoais; treinar o entrevistador para ser neutro; os resultados serem completos, com 
desenho da amostra, questionário, método estimativo e base de dados disponível; realizar pesquisas-piloto para 
testar o questionário; ser conservador com opções que subestimem a medida monetária pela DAP; oferecer 
informação adequada sobre o que está se medindo; identificar os possíveis recursos ambientais substitutos que 
permanecem inalterados; administrar o tempo da pesquisa para evitar a perda de qualidade das respostas; 
incluir qualificação para respostas sim ou não; incluir outras variáveis explicativas relacionadas com o uso do 
recurso; e lembrar aos entrevistados sobre suas restrições orçamentárias. 
 
Considerando que o MVC permite expressar a DAP dos indivíduos através de um problema de maximização 
de utilidade, sujeito a restrições, a abordagem por Hanemann (1984) baseia-se na função indireta de utilidade 
que o indivíduo derive-a do uso para fins de visitação e da sua renda monetária.  
 
Na população de 157 entrevistados foi analisada as variáveis dependentes, representadas por u, ora 
significando a implantação de um projeto de ecoturismo no cenário atual (DAPcomEco), ora significando a 
situação atual sem a implantação do projeto de ecoturismo (DAPsemEco), em relação à variável binária (dummy 
ou dicotômica) e às quatro demais variáveis, todas independentes, atribuindo-se para estas últimas: variável 
binária (i)  i=1 para quem visitou o PNU, pelo menos uma vez, e i=0 para quem nunca visitou o PNU; variável 
j representa quantas vezes o indivíduo visitou o PNU; variável renda do indivíduo é especificada por y, 
enquanto os outros atributos do indivíduo que possam afetar sua preferência, tais como idade e nível 
educacional – escalonado de 0 a 4 para os graus de  escolaridade de, respectivamente, analfabeto, 1º grau, 2º 
grau, superior e 3º grau - são atributos de utilidade denotados, respectivamente, pelas variáveis  id e ed. Assim 
a função de utilidade na equação 3, busca determinar um modelo estatístico discreto de escolha: 
 
u (i, j, y, id, ed)         equação (3) 
 
Sabe-se que enquanto o indivíduo é capaz de avaliar seus níveis de utilidade, as funções de utilidade contêm 
alguns componentes que não são observáveis pelo pesquisador. Desta forma, do ponto de vista do 
econometrista, tem-se que u0 e u1 são variáveis aleatórias com certa distribuição de probabilidade e com 
médias DAP0 (0, y, id, s, ed) e DAP1 (1, y, id, s, ed), para tanto as funções de utilidade podem ser reescritas 
pelas equações 4 e 5: 
 
u (i, j, y, id, ed) = DAPsemEco (i, j, y, id, ed)      equação (4) 
 
u (i, j, y, id, ed) = DAPcomEco (i, j, y, id, ed)      equação (5) 
 
Outras considerações estudadas por Martins (2002) não foram inseridas na presente pesquisa, a qual se limitou 
à análise das variáveis dentro dessas equações (4 e 5). Os dados foram analisados no Statistical Package for 
the Social Sciences - SPSS, versão 18.0. 
 
 
ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Características do Parque Nacional de Ubajara (PNU) 
O município de Ubajara tem uma população de 31.787 habitantes, destacando em sua atividade econômica o 
turismo e a produção agrícola, possui uma área de 421,03 km2 e distando 72 km (via BR-222) do município de 
Sobral/CE – local onde foram aplicados os questionários. O PNU está localizado na Serra da Ibiapaba, Distrito 
de Araticum a 3 km do município, ocupando 563 ha de área, a quase 900 m de altura acima do nível do mar, 
podendo ser acessado por trilha natural ou por teleférico durante 2 a 3 minutos (IBGE, 2010). 
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O parque é favorecido por neblinas, durante boa parte do ano, que mantêm sua vegetação em bom estado. 
Possui diversos atrativos, dentre eles o que merece maior destaque é a Gruta de Ubajara, dentre outras como a 
Gruta do Morcego Branco, a Gruta de Cima, a Gruta do Urso Fóssil e a Gruta do Pendurado - atualmente 
encontram-se fechadas para visitação (PORTAL UBAJARA, 2013). 
 
 
Tratamento e análise geral dos dados 

No presente estudo foram consideradas seis hipóteses envolvidas no tratamento das variáveis (Tabela 3). 
 

Tabela 3: hipóteses testadas nas variáveis 

Hipóteses Variáveis independentes Variáveis 
dependentes 

Hipótese Descrição das hipóteses i j y id ed DAPsEco DAPcEco 

H1 Os que visitaram o PNU possuem > renda x   x         

H2 Quanto > visitação ao PNU < DAPsEco   x       x   

H3 Quanto > a renda < DAPsEco     x     x   

H4 Quanto > a idade > visitação ao PNU   x   x       

H5 Quanto > escolaridade > visitação ao PNU   x     x     

H6 Quanto > renda > DAPcEco     x       x 
Fonte: Elaborada pelos autores 

 
Além da proposta de seis hipóteses procedeu-se análise nas variáveis socioeconômicas idade e escolaridade 
em classes, onde a variável idade (id) foi apresentada em anos e demonstrada em faixas etárias de 10 em 10 
anos; a variável escolaridade (ed) obedecendo uma escala de que quanto maior a escolaridade maior o código, 
variando entre zero (para os que ainda não  têm escolaridade) até quatro (para os que possuem 3º grau); e a 
variável renda (y) foi classificada em sete faixas utilizando o ponto médio dos intervalos de renda. 
 
Para a variável renda (Tabela 4) a média apresentada na amostra foi de R$737,99, a qual apresentou alto 
desvio padrão, em virtude da diversidade de renda apontada em um dos principais locais da amostra – campus 
universitário , incluindo alunos e professores de alta variabilidade de renda. A variável idade apontou uma 
média concentrada na faixa etária de 23 anos (classe 3 da Tabela 5), tendo sido eliminado um dos 
entrevistados por ausência de informação; a variável escolaridade enfatizou-se no nível de 2º grau, justificando 
o resultado da média de 2,34 onde concentram-se os alunos de graduação; e as variáveis DAPsemEco e 
DAPcomEco evidenciaram, respectivamente, valores médios R$20,97 e R$18,01, com alta variabilidade em 
ambas as DAPs, principalmente na DAPcomEco. 
 

Tabela 4: estatística descritiva de todas as variáveis envolvidas 
  N válidos N nulos Média Mediana Desvio padrão Mínimo Máximo 
Visitou (i) 157 0 0,73 1,00 ,45 0 1 
Quant.visitas (j) 157 0 2,25 1,00 3,99 0 30 
Renda min (y) 157 0 737,99 400,00 1234,20 1 10000 
Idade (id) 156 1 23,95 22,00 6,43 10 62 
Escolaridade (ed) 157 0 2,34 2,00 1,16 0 4 
DAPsemEco 157 0 20,97 10,00 44,69 1 500 
DAPcomEco 157 0 18,01 10,00 69,95 1 850 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Foram estudadas as variáveis dependentes DAPsemEco e DAPcomEco – informadas pelos entrevistados – a fim de 
verificar a correlação destas com as variáveis independentes (visitação, quantidade de visitas, renda, idade e 
escolaridade) e os valores máximo obtidos foram de R$500,00 na DAPsemEco e de R$850,00 na DAPcomEço. 
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• 1ª característica: análise dos dados socioeconômicos 

O estudo demonstrado nas Tabelas 5 e 6, das variáveis id e y em função da moradia dos entrevistados (6ª 
questão), evidenciou nos157 entrevistados que: 112 moram com os familiares e/ou pais (71,34% da amostra) e 
45 moram com amigos, cônjuges ou sozinho (28,66% da amostra). 
 

Tabela 5: dados socioeconômicos - variável idade (id) 

Classe Faixa etária 
(anos) 

Moram c/ amigos, 
cônjuge ou sozinho 

(quant.) 

Moram c/ familiares 
e/ou pais (quant.) 

Total entrevistado 
por faixa 

1 Até – 10 - 01 01 

2 11 – 20 07 35 42 

3 21 – 30 27 66 93 

4 31 – 40 09 07 16 

5 41 – 50 02 02 04 

6 51 – 60 - - - 

7 61 - 70 - 01 01 

Total  45 112 157 

Fonte: Dados da pesquisa 
 
Os dados da Tabela 5 revelam, ainda, que os 112 entrevistados denotam a existência de uma relação de 
dependência econômica destes pelo enquadramento da variável y ser mais baixa. A análise dessa hipótese pôde 
ser confirmada quando 82,17% dos entrevistados (faixas 1 e 2 da Tabela 6) percebem renda de até R$800,00, 
ou seja, baixa renda e consequente necessidade de morar com familiares e/ou pais. Percebe-se que 86% dos 
entrevistados estão classificados em uma faixa etária jovem - entre 11 a 30 anos (faixas 2 e 3 da Tabela 5) - 
fato justificado por maior parte da pesquisa ter sido realizada em dois campus universitários. 
 

Tabela 6: dados socioeconômicos - variável renda (y) 

Classe Faixa Renda (R$) 
Moram c/ amigos, 

cônjuge ou 
sozinho (quant.) 

Moram c/ 
familiares e/ou 
pais (quant.) 

Total 
entrevistado 

por faixa 

1 ≥ 1,00 ≤ 360,00 18 60 78 

2 > 360,00 ≤ 800,00 12 39 51 

3 > 800,00 ≤ 1.200,00 02 06 08 

4 > 1.200,00 ≤ 1.800,00 - 01 01 

5 > 1.800,00 ≤ 2.500,00 02 02 04 

6 > 2.500,00 ≤ 4.000,00 10 03 13 

7 > 4.000,00 ≤ 10.000,00 01 01 02 

Total  45 112 157 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Considerando a H1 - onde os que visitaram o PNU possuem maior renda - observou-se nos 114 que visitaram 
uma renda média de R$83,79 e nos 43 que não visitaram uma renda média de R$66,30. Aplicando o teste de 
normalidade (paramétrico), a fim de verificar se os dados dessas variáveis aleatórias estão distribuídos dentro 
da normalidade e bem modelados, verificou-se baixa significância rejeitando a hipótese de normalidade. Para 
tanto, foi aplicado um teste não-paramétrico (Mann-Whitney) o qual apontou nível de significância de 0,03 
(3%), considerando assim a H1 como positiva. 
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Na H2 – quanto mais visitam o PUN, menor a DAPsemEco – pela análise de correlação entre as variáveis j e 
DAPsemEco, observou-se uma correlação inversamente proporcional (rpearson=-0,042) onde, a hipótese é 
confirmada, no entanto não foram encontradas evidências suficientes que validasse (p>0,05).  
 
Em relação a H3 – quanto maior a renda, menor a DAPsemEco – a DAPsemEco foi representada pela mediana 
(R$600,00) e não pela média da renda (R$998,48), em virtude do alto desvio padrão (R$1.343,21), no que diz 
respeito à renda, onde tal hipótese foi confirmada, porém com baixa correlação. Os valores foram calculados 
para 116 questionários, pois os 41 remanescentes informaram não receber qualquer tipo de remuneração. Se, 
ainda, retirar da análise o entrevistado que informou DAPsemEco de R$850,00 (com renda de R$10.000,00) – 
por estar outlier –, ou seja, calcular com 115 questionários, o valor da DAPsemEco média cai de R$20,97 para 
R$17,97 e o desvio padrão da renda cai de R$1.343,21 para R$1.050,28, mesmo assim é mais prudente 
considerar a mediana para fins de análise. Pela análise de correlação entre as variáveis y e DAPsemEco, 
observou-se uma correlação diretamente proporcional (rpearson=0,004), no entanto a hipótese não foi 
validada(p>0,05). 
 
A H4 – as pessoas que possuem mais idade foram as que mais visitaram o PNU – apesar de existir uma 
correlação positiva (rpearson = 0,06) entre estas variáveis, não há significância estatística (p>0,05), ou seja, o 
sentido da correlação entre pessoas mais velhas e as que mais visitam o PNU é positivo, porém a força desta 
correlação é fraca. Uma contribuição para justificar este resultado é a concentração de 131 pessoas jovens 
(faixa etária entre 16 e 29 anos), na amostra da pesquisa, da qual 94 (59,87%) visitaram o PNU.  
 
Para a H5 – quanto maior a escolaridade, maior a visitação ao PNU – o valor de significância mínima foi de 
11,4%,permitindo rejeição desta hipótese ao considerar o limite de probabilidade de erro estatístico de 5%. 
Porém, o coeficiente de correlação de Pearson entre as duas variáveis envolvidas foi positivo em 0,097, ou 
seja, indicando uma relação linear positiva. 
 
Com relação a H6 – quanto maior a renda, maior a DAPcomEco – a correlação não apontou significância mínima 
(≤ 0,01 ou 1%) entre estas variáveis, mas o coeficiente de Pearson foi de 0,641, o qual representa uma 
magnitude positiva. Na tentativa de esclarecer tal resultado evidenciou-se que 19 entrevistados, distribuídos 
nas classes de 5 a 7 da Tabela 6 (classes de maior renda), apontaram uma DAPcomEco média de R$63,74, 
enquanto que os demais 138 entrevistados nas classes de 1 a 4 da Tabela 6 (classes de menor renda) 
apresentaram uma DAPcomEco média de R$9,95 (Tabela 7). 
 
Ismodes (2009) mostra, em estudos sobre excedentes do consumidor, que quando pessoas estão dispostas a 
gastar menos em um determinado bem (por ex.: visitação ao PNU, DAPsemEco), revelam maior disponibilidade 
de renda a pagar mais por outras utilidades de preferência (bens substitutos), evidenciando uma relação inversa 
entre renda individual e consumo por serviços/bens mais baratos, ou seja, àqueles que possuem maior renda há 
preferência por serviços de maior valor (por ex.: visitação ao PNU com melhorias, DAPcomEco). Nesta mesma 
base teórica Davis (1963) apud Obara et al. (2000) estudou sobre o valor econômico da recreação em uma 
floresta, no qual houve significativa consistência nos valores obtidos entre a renda e as preferências dos 
mesmos. 
 
Em geral, as variáveis socioeconômicas são utilizadas em estudos de valoração contingente como 
determinantes da DAP. Neste contexto quando se comparou a DAPsemEco (21ª questão) e a DAPcomEco (16ª 
questão) com a variável renda para 138 entrevistados, classificados com baixa renda, foi observada uma 
disposição a pagar (DAP) média de R$20,41. Como média da DAPsemEco (Tabela 4) demonstrou alto desvio 
padrão (44,69), optou-se por retirar da amostra 41 entrevistados que informaram possuir renda ≤ R$1,00, em 
virtude da dificuldade em maximizar a DAP de um indivíduo que não possui renda, calculou-se a nova 
DAPsemEco média de R$16,76 (Tabela 7). O mesmo raciocínio foi dado à DAPcomEco, a qual representou uma 
média geral de R$15,88, com todos 138 os envolvidos, e quando eliminado os entrevistados sem renda (41 
entrevistados), uma DAPcomEco média de R$9,95 (Tabela 7).  
 
As análises realizadas no parágrafo anterior, na média das rendas, foram segregadas em dois grupos, sendo 
estes: um grupo com renda entre R$1,00 e R$1.800,00 e outro grupo com renda entre R$1.801,00 e 
R$10.000,00. Nesta segregação o teste não-paramétrico (Mann-Whitney) apontou considerável nível de 
significância (1,8%) para a correlação da renda com DAPcomEco, porém a DAPsemEco permaneceu sem validação 
estatística. Os resultados foram uma DAPsemEco média de R$25,00 e uma DAPcomEco média de R$63,74, ambas 
as DAPs para os 19 entrevistados enquadrados no segundo grupo de renda (Tabela 7). O valor de R$63,74(*) 
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foi recalculado, em virtude de que um entrevistado que percebe renda de R$10.000,00 ter informado que 
estaria disposto a pagar pela manutenção do PNU uma taxa de R$850,00/visitação – valor desproporcional ao 
atualmente praticado, o que geraria um viés considerável na pesquisa -, desta forma, eliminando-o e 
recalculando a DAPcomEco média, para 19 entrevistados, tem-se o valor de R$20,00. Com relação à DAPsemEco 
este entrevistado não estava disposto a pagar qualquer valor. 
 

Tabela 7: DAPs média por faixa de renda 
Quant Faixa de renda (R$) DAPsemEco (R$) DAPcomEco (R$) 

138 ≥ 1,00 ≤ 1.800,00 
Geral Eliminando ≤ 1,00 Geral Eliminando ≤ 1,00 
20,41 16,76 15,88 9,95 

19 > 1.800,00 ≤ 10.000,00 
Geral Geral 
25,00 63,74(*) 

157 ≥ 1,00 ≤ 10.000,00 
Geral Geral 
20,97 18,01 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
A disposição a pagar manifestada versus o nível de renda dos visitantes indicou que o quantitativo de 138 
entrevistados, eliminando 41 que não possuem renda e mais 29 que não estão dispostos a pagar para 
manutenção do PNU (DAPsemEco), concentrava a maior proporção de contribuintes (61,78% = 97 entrevistados 
que possuem renda), nesta classe, 43,31% dos entrevistados se dispunha a contribuir com o DAPsemEco. Este 
comportamento é seguido, em menor escala, pelo segundo nível de renda (Tabela 7), com 19 entrevistados, 
eliminando 5 que não estão dispostos a pagar para a manutenção do PNU (DAPsemEco), representando que 
8,92% dos entrevistados se dispunha a contribuir com o DAPsemEco. 
 
No que tange à disposição a pagar com o desenvolvimento de uma área de ecoturismo no PNU (DAPcomEco) 
versus o nível de renda dos visitantes no quantitativo de 138 entrevistados, eliminando 41 que não possuem 
renda e mais 21 que não estão dispostos a pagar pela criação de uma área de ecoturismo no PNU (DAPcomEco), 
concentrava a maior proporção de contribuintes (61,78% = 97 entrevistados que possuem renda), nesta classe, 
48,41% dos entrevistados se dispunha a contribuir com o DAPcomEco. Este comportamento é seguido, em 
menor escala, pelo segundo nível de renda (Tabela 7), com 19 entrevistados, eliminando 1 que não estão 
dispostos a pagar pela criação de uma área de ecoturismo do PNU (DAPcomEco), representando que 11,43% dos 
entrevistados se dispunha a contribuir com o DAPcomEco. 
 
Ressalta-se, que o valor do ingresso para visitação do PNU, atualmente, é de R$4,00, se feito por trilha o 
percurso de ida, e de R$12,00, se realizado por teleférico o percurso de ida e volta, segundo o ICMBIO. Diante 
desta informação é perceptível a existência de uma DAP maior que o valor pago pelos entrevistados, se 
calculada pela média; porém, se calculada pela mediana, é menor (Tabela 7). 
 
• 2ª característica: análise do nível de utilidade de preferência e natureza do bem público 

A fim de determinar a natureza do valor da DAP máxima (ou DAPsemEco) para manter e/ou conservar o PNU, o 
mercado hipotético deve ser o mais aceitável possível. Desta forma foi questionado ao entrevistado seu 
verdadeiro excedente, na pergunta que tratava sobre quanto estaria disposto a pagar para frequentar o PNU 
(21ª questão). 
 
No que tange ao nível de utilidade de preferência seu emprego deve ser apresentado ao entrevistado sobre a 
necessidade de adequar seus gastos ao seu nível de renda (restrição orçamentária); já a natureza do bem 
público deve ser esclarecida pela riqueza de detalhes do bem pela descrição minuciosa, neste caso do PNU, 
para que o entrevistado possa esboçar a sua verdadeira reação diante do mercado hipotético, abordando-o 
sobre o valor que este se dispõe a pagar. 
 
A 12ª questão abordou essas características juntamente com a 21ª questão, evidenciando no Gráfico 1 o 
detalhamento das preferências apontadas dentre as sete utilidades de preferência propostas: belezas naturais, 
Gruta de Ubajara, cachoeiras e trilhas, Morro do Céu, Pedra de Itagurussu, Bica do Ipú e Parque Nacional das 
7 Cidades. 
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Gráfico 1: nível de utilidade de preferência e natureza do bem público 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Dentre as preferências apontadas foram escolhidas pelos 157 entrevistados (visitantes ou não visitantes do 
PNU), segundo critério de prioridade (Gráfico 1): em 1º lugar as belezas naturais, em 2º lugar a gruta de 
Ubajara, em 3º lugar as cachoeiras e trilhas, em 4º lugar o morro do Céu, em 5º lugar a pedra de Itagurussu, 
em 6º lugar a bica do Ipú e em 7º lugar o Parque Nacional das 7 Cidades. 
 
• 3ª característica: análise da relevância dos preços de outros bens 

A quarta parte do questionário foi avaliada (13ª a 16ª questões) a relevância dada pelos entrevistados a outros 
bens, que poderiam ser substitutos do PNU, quando a mudança na provisão de um bem público pode afetar 
significativamente o preço de outros bens. Para exemplificação deste conceito foi colocado ao entrevistado 
qual outro bem, de natureza semelhante, ele estaria disposto a conservar e/ou manter em detrimento do PNU e 
quanto ele disporia a pagar por este novo bem público. Somente 26 responderam, sendo estas observações 
dispostas em ordem decrescente de preferência pelos outros bens públicos considerados (Tabela 8): 

 
Tabela 8: relevância de outros bens pela preferência dos entrevistados 

Nomes citados Quantidade observações 
Parque Nacional das 7 Cidades 10 
Jericoacora 4 
Bica do Ipu 3 
Foz do Iguaçú 2 
Buraco do Zeza-Ibiapina 1 
Cachoeira do Belizário 1 
Floresta da Tijuca 1 
Parque Florestal Serra Grande 1 
São Raimundo Nonato (PI) 1 
Serra da Mantiqueira 1 
Sítio do Bosco 1 
Total 26 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Dos bens públicos apontados (Tabela 8) deve ser desconsiderado Jericoacora por ser um bem público de 
natureza ambiental completamente diferente dos demais. Considerando este ajuste ficam 22 entrevistados e os 
principais motivos que levaram os mesmos a darem preferência a esses outros bens públicos são: belezas 
naturais, conforto e diversão, cidade mais valorizada e proximidade do local. 
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• 4ª característica: análise das condições para provisão dos bens e forma de pagamento 

Essa abordagem foi realizada através da quinta parte do questionário, em quatro questões (17ª a 20ª). As 
perguntas evidenciaram questões sobre a estrutura institucional do bem, assim como o meio de pagamento em 
frequências mensais e anuais. 
 
Dos 157 entrevistados 61 responderam que se o pagamento fosse mensal eles estariam dispostos a pagar por 
isso e 96 responderam que não estariam dispostos. Já em relação às condições de pagamento anual, 81 pessoas 
responderam estariam dispostas ao pagamento anual e 76 pessoas responderam que não estariam dispostas 
(Tabela 9). 
 

Tabela 9: quantitativo da disposição a pagar mensal e anual para visitação ao PNU 
Respostas Dispostos a pagar Não dispostos a pagar Total de perguntas 

Mensal 61 96 157 
Anual 81 76 157 
Total 142 172 314 

Fonte: Dados da pesquisa 
 
Percebe-se que a disposição a pagar representa 45,22% dos entrevistados, enquanto que a disposição em não 
pagar representa 54,78% dos entrevistados, ou seja, seja o pagamento mensal ou anual a maioria dos 
entrevistados não está disposta a pagar pela visitação ao PNU. Diversos motivos podem explicar o não 
pagamento da contribuição, dentre eles, os vieses associados ao método, as variáveis econômicas (desemprego 
ou baixa renda familiar), considerações não abordadas na modelagem e outros; porém, nenhum deles foi 
questionado aos entrevistados na presente pesquisa. 
 
• 5ª característica: análise da natureza do valor da disposição a pagar 
Esta última parte do questionário foi abordada por uma única pergunta (21ª) analisada juntamente com a 
primeira parte das características socioeconômicas (1ª a 11ª questões), buscando a maximização de valor para 
a manutenção e/ou conservação do PNU em seu estado atual (DAPsemEco). Apesar da média das DAPsemEco, 
informada pela população pesquisada (157 entrevistados), ter sido de R$20,97, tal resultado sob o ponto de 
vista estatístico não mostra relação de significância entre as variáveis independentes envolvidas (i, j, y, id, ed). 
 

Tabela 10: correlação da DAPsemEco e demais variáveis independente 
Correlação 

Coeficiente de Pearson  DAPsemEco DAPsemEco 
  Visitou -0,044 
  Quant.visitas -0,041 
  Renda min 0,004 
  Idade -0,011 
  Sexo -0,181 
  Escolaridade -0,022 
Sig. (1-tailed) DAP semEco   
  Visitou 0,291 
  Quant.visitas 0,302 
  Renda min 0,478 
  Idade 0,445 
  Sexo 0,011 
  Escolaridade 0,389 
N 157 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
Visualizando na Tabela 10 a DAPsemEco e as variáveis independentes, observou-se uma relação em sentido 
inverso, exceto para com a renda que foi positiva – quanto maior a renda, maior a DAPsemEco. Se a renda tem 
relação positiva com a DAPsemEco é possível que os entrevistados tenham valorizado, economicamente, o PNU 
pelo seu estado atual. Sem representatividade estatística pela média da DAPsemEco a mediana de R$10,00 deve 
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ser adotada, observando que este valor é menor que o atualmente cobrado (R$12,00), para que esse bem 
público permaneça em bom estado de conservação e manutenção. 
 
 
CONCLUSÕES 

Na tentativa de valorar o ativo ambiental, Parque Nacional de Ubajara (PNU), a presente pesquisa utilizou-se 
de um método de valoração contingente, pela ferramenta da disposição a pagar (DAP) dos entrevistados, 
usuários e não usuários, do PNU. 
 
Para tanto realizou um questionário dividido em seis partes que alicerçaram cinco características necessárias 
para fundamentar a estimativa de valoração do recurso ambiental em análise, propondo utilizar a primeira 
característica de dados socioeconômicos, considerando diversas variáveis (i, j, y, id e ed).  
 
Os objetivos específicos propostos na pesquisa foram atingidos, de forma sequencial, a fim de mensurar a 
disposição a pagar pelo uso do PNU, em seu estado atual (DAPsemEco) e após a criação no mesmo de uma área 
de ecoturismo (DAPcomEco). Desta forma, no levantamento de trabalhos anteriores que utilizaram o mesmo 
método para estimar a disposição a pagar pelo uso de um ativo ambiental, foi observado que tal função busca 
maximizar o nível de utilidade de preferência dos entrevistados como se houvesse um mercado hipotético 
onde fosse possível adquiri-lo, de acordo com as considerações de Brandli et al. (2006). 
 
Outro objetivo traçado na pesquisa foi alcançado pela análise detalhada de cinco variáveis dependentes 
(visitação, quantidade de vezes da visitação, renda, idade e escolaridade) em relação às variáveis 
independentes (DAPsemEco e DAPcomEco). A análise concentrou-se, principalmente, nas variáveis 
socioeconômicas por apresentarem maior quantidade de dados obtidos nos questionários, buscando testar seis 
hipóteses, obtendo os seguintes resultados destes testes: 

• H1: os 114 entrevistados que visitaram o PNU possuem uma renda média de R$83,79 e os 43 que não 
visitaram uma renda média de R$66,30. Foi aplicado um teste não-paramétrico (Mann-Whitney) o qual 
apontou nível de significância de 0,03, considerando esta hipótese como positiva, ou seja, há uma relação 
entre quem visitou o PNU tem maior renda; 

• H2: avaliando a correlação entre as variáveis j e DAPsemEco observou-se uma correlação inversamente 
proporcional (teste de Pearson foi  de -0,042), embora o nível de significância seja menor que 5%, tal 
hipótese foi confirmada, porém não validada estatisticamente; 

• H3: analisando a quanto maior a renda, menor a DAPsemEco, esta primeira foi representada pela mediana 
(R$600,00) e não pela média da renda (R$998,48), confirmando a hipótese, porém com baixa correlação. 
Os valores foram calculados para 116 questionários (montante após eliminação de 41 questionários dos 
entrevistados que informaram não receber qualquer tipo de remuneração), sendo prudente considerar a 
DAPsemEco da mediana de R$10,00; 

• H4: verificando se as pessoas que possuem mais idade foram as que mais visitaram o PNU, observou-se 
que apesar de existir uma correlação positiva entre estas variáveis, não há significância estatística, ou seja, 
o sentido da correlação entre pessoas mais velhas e as que mais visitam o PNU é positivo, porém a força 
desta correlação é fraca;  

• H5: analisando quanto maior a escolaridade, maior a visitação ao PNU, foi rejeitada esta hipótese ao 
considerar o limite de probabilidade de erro estatístico de 5%. Porém, o coeficiente de correlação de 
Pearson entre as duas variáveis envolvidas foi positivo em 0,97, ou seja, indicando uma forte relação linear 
positiva; e 

• H6: evidenciando a relação direta de que quanto maior a renda, maior a DAPcomEco, apontou-se correlação 
sem significância mínima (≤ 0,01 ou 1%) entre estas variáveis, mas o coeficiente de Pearson foi de 0,641, 
o qual representa uma magnitude positiva. Os resultados foram obtidos DAPcomEco média de R$63,74 para 
o grupo com faixa de renda entre R$1.801,00 e R$10.000,00 (19 entrevistados), enquanto que os demais 
138 entrevistados - do grupo com faixa de renda entre R$1,00 e R$1.800,00 - apontaram uma DAPcomEco 
média de R$15,88, e se retirado do grupo os 41 entrevistados que não possuem renda a DAPcomEco média é 
de R$9,95. 
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Em geral, as variáveis socioeconômicas são utilizadas em estudos de valoração contingente como 
determinantes da DAP. Na comparação entre a DAPsemEco (21ª questão) e a DAPcomEco (16ª questão) para os 
157 entrevistados a DAPsemEco foi de R$20,97 e a DAPcomEco de R$18,01, mas pela eliminação dos que não 
possuem renda e do entrevistado outlier, DAPs apontaram os seguintes valores: DAPcomEco de R$9,95 para os 
138 entrevistados (classificados no primeiro grupo de renda) e de R$20,00 para os 19 entrevistados 
(classificados no segundo grupo de renda); e DAPsemEco de R$16,76 (classificados no primeiro grupo de renda) 
e de R$25,00 para os 19 entrevistados (classificados no segundo grupo de renda). Vale ressaltar que como a 
DAPsemEco não teve significância estatística sugere-se utilizar o valor da mediana de R$10,00. 
 
Em limitação à presente pesquisa outras variáveis poderiam ser consideradas, eliminando as que não 
apresentaram dados consistentes. Pesquisas futuras poderão ser realizadas levando em consideração variáveis 
qualitativas no modelo, a fim de mensurar a disposição a pagar pelo uso do PNU e compará-la com o valor 
atualmente cobrado – R$12,00. 
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